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Dia: 18 de Novembro de 2025. 

Entrega dos Envelopes e Credenciamento: 13h00 

Local: Departamento de Licitação – Prefeitura Municipal de Estiva/MG 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA-MG 

  Av. Prefeito Gabriel Rosa, 177, Centro, CEP 37542-000 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Fone: 0800 011 2600 

 

 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução da obra de construção da Policlínica 

Municipal de Estiva/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 
 

 

 

 

 

Edital Completo: Prefeitura Municipal de Estiva- Setor de Licitações, avenida Prefeito Gabriel 

Rosa, nº. 171 – Centro - CEP: 37.542-000 – Estiva/MG – Fone: 0800 011 2600 e na Internet, site 

compras@estiva.mg.gov.br 

Fundamento Legal: Regida pelos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Estiva, 31 de Outubro de 2025 
 

 

 

 

 

Ana Paula Marques Mendonça 

Diretora Municipal de Compras e Licitações 

EDITAL DE CONCORRENCIA  Nº. 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 080/2025 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇOS 

Dia: 18 de Novembro de 2025 

Hora: Das 13h00min – Entrega dos Envelopes (CREDENCIAMENTO) 

 Local: Departamento de Compras e  Licitações – Prefeitura Municipal de Estiva/MG 

1. DO OBJETO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA-MG 

  Av. Prefeito Gabriel Rosa, 177, Centro, CEP 37542-000 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Fone: 0800 011 2600 

          

 

O Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por meio da sua Agente de Contratação, Débora 

Búlgaro dos Santos, nomeada pela Portaria N.º 41/2025 de 10 de Abril de 2025, com endereço à 

Prefeitura Municipal de Estiva/MG - Setor de Compras e Licitações, Avenida Prefeito Gabriel 

Rosa, nº. 171 – Centro - CEP: 37.542-000 – Estiva/MG, torna público a abertura do Processo 

Licitatório, na modalidade CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N°. 003/2025, do tipo 

empreitada por preço unitário com critério de adjudicação pelo “MENOR PREÇO 

GLOBAL”,, no modo de Disputa Aberto, destinada o fornecimento do serviço que trata este 

Edital 

 

 

 

 

 

 

1.1. O Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por meio da sua Agente de Contratação, Débora 

Bulgaro dos Santos, nomeada pela Portaria N.º xx/2025 de xx de Abril de 2025, com endereço à Prefeitura 

Municipal de Estiva/MG - Setor de Compras e Licitações, Avenida Prefeito Gabriel Rosa, nº. 171 – Centro - 

CEP: 37.542-000 – Estiva/MG, torna público a abertura do Processo Licitatório, na modalidade 

CONCORRÊNCIA N°. 003/2025, empreitada por preço unitário com critério de adjudicação pelo 

“MENOR PREÇO GLOBAL”, no modo Disputa ABERTO, destinado a Contratação de empresa 

especializada execução da obra de construção da Policlínica Municipal de Estiva/MG. 

1.1.1. A descrição dos trabalhos, o modo de execução dos serviços, qualidade e quantidade de materiais 

empregados constam nos documentos vinculados ao presente instrumento e correspondem a: Projeto Básico, 

Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Projetos, Plantas e Cronograma Físico-Financeiro. 

1.1.3. O valor referencial da obra é de R$ 1.435.962,98 (um milhão quatrocentos e trinta e cinco mil e 

novecentos e sessenta e dois reais e noventa e oito centavos). 
 

1.2.DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

 

 1.2.1 A utilização da forma presencial da modalidade Concorrência se justifica tendo em 

vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 

(vinte) mil habitantes, como é o caso de Estiva – MG, se adequarem à forma eletrônica: Art. 

176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado 

da data de publicação desta Lei, para cumprimento: (...) II - da obrigatoriedade de realização 

da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

                         CONCORRÊNCIA  Nº. 003/2025 

                PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 80/2025 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
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 1.2.2 A lei federal 14.133/2021, (art. 17), diz que as licitações serão realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que 

motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo cujo 

arquivo será acostado ao processo administrativo; 

 

 1.2.3 O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 

46 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de 

prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e, microempreendedor 

individual, (MEI), no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa de preços, 

na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 1.2.4.Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 

observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no 

tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

1.3. DA VISITA TÉCNICA  

 1.3. 1 As empresas interessadas em participar do certame, poderão realizar PREVIAMENTE A 

VISITA TÉCNICA aos locais de execução dos serviços, sendo FACULTATIVA.  

 1.3. 1 Caso a empresa opte por realizar pessoalmente a visita técnica, esta deverá ser feita por um 

profissional da empresa, que deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de indentidade 

civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para realização da visita, onde 

tomará conhecimento de todas as informações, das condições e local para o cumprimento das obrigações 

objeto da presente licitação.  

        1.3.2. A visita deverá ser agendada com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência , de segunda á sexta-

feira, das 09:00 horas até ás 13:00 horas, pelo telefone 0800 011 2600, e pelo e-mail 

obras@estiva.mg.gov.br.  

 1.3. 3 Os custos decorrentes da visita ao(s) local(is) da realização dos serviços desta licitação correrão 

por exclusiva conta da licitante.  

 1.3. 4 Em nenhuma hipótese a licitante poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas em 

relação aos locais que serão executados os serviços, responsabilizando-se por quaisquer ônus decorrentes 

desses fatos.  

 1.3.5 É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e 

dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas dificuldades 

não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que 

venham a ser estabelecidos. 

        1.3.6. O Licitante DEVERÁ apresentar a Declaração de Vistoria Prévia indicando que foram obtidas 

todas as informações, condições e peculiaridades do objeto a serem contratadas, julgadas necessárias para a 

elaboração da proposta, sendo entregue pela proponente quando da apresentação da habilitação técnica. 

          1.3.7.  Caso o licitante opte por não realizar a vistoria prévia, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. (art. 63, § 3º da Lei 14.133/2021). 

         1.3.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 

contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes e, não será motivo para pleitear alterações dos preços 

contratados. 
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

 

 

 

 

 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias, contidas no orçamento vigente e suas correspondentes em exercícios subseqüentes:02 

0601 10.301.0016.1214.000-Ficha 643 
 3.DOS ANEXOS  

   3.1. Integram o presente Edital, os seguintes Anexos: 

Anexo I - Projeto Básico;  

 Projeto Arquitetônico; 

 Projeto Bombeiro; 

 Projeto de Implantação; 

 Projeto Elétrico; 

 Projeto Estrutural; 

 Projeto Hidráulico; 

 Projeto Paredes de Contenção; 

 Projeto SPDA; 

 Memorial Descritivo; 

 Caderno de Especificações; 

 Memória de Cálculo; 

 Planilha Orçamentária de Custos; 

 Planilha de Composição do BDI; 

 Cronograma Físico-Financeiro 

Anexo II – Credenciamento; 

Anexo III - Modelos de Proposta Financeira; 

Anexo IV - Declaração nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da CF;  

Anexo V - Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

Anexo VI - Requerimento de benefício do tratamento diferenciado e declaração para 

microempresas e empresas de pequeno porte (lei complementar nº123/2006); 

Anexo VII - Declaração de inexistência de fatos supervenientes; 

 Anexo VIII - Declaração de cumprimento de entrega dos materiais; 

Anexo IX - Declaração de não existência de servidores públicos em seu quadro de 

funcionários, diretores ou sócios. 

Anexo X – Ficha Cadastral; 

Anexo XI –  Modelo de Declaração de disponibilidade dos equipamentos e do pessoal técnico 

adequado e de indicação do(s) responsável(is) técnico(s) pela execução do objeto da licitação; 

Anexo XII-Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de dados-Lei 13.709/2018 

(LGPD) 

  Anexo XIII- Modelo Declaração de visita técnica 

  Anexo XIV- Modelo Declaração de não realização visita técnica 

  Anexo XVI-Planilha de proposta 

 

4.DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

4.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 
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atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório. 

Obs. 1: No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução de 

atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 

Obs. 2: Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 

servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que 

sejam semelhantes ao objeto do certame. 

4.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 

observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no tocante 

às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

4.3. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempreendedor, microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório nos itens exclusivo, a Agente de Contratação convocará 

as demais licitante(s) para participar(em)deste item, conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 

123/06. 

4.4. Não poderão participar do presente certame a empresa: 

4.4.1. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.4.2. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

          4.4.3. Estrangeira que não funcione no País; 

 4.4.4. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do 

processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei Federal 

14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos; 

  4.4.5. Que esteja cumprindo penalidade que a impeça de participar de licitação junto à          

Administração Pública; 

     4.4.6. Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que       

tenha vínculo empregatício com o município de Estiva/MG; 

    4.4.7. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da 

imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, 

ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

 

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

preferencialmente através do e-mailcompras@estiva.mg.gov.br. 

5.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

         5.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser     

motivada  pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

5.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

5.6. Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação, devem respeitar o horário de 

expediente da Prefeitura Municipal de Estiva, nos dias e horário de segunda a sexta-feira das 

08h00min às 17h00min. Pedidos recebidos após o referido horário serão considerados como 

recebidos no próximo dia de expediente. 

5.7. As informações de ordem técnica poderão ser obtidas junto ao Setor de Obras da Prefeitura Municipal, 
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localizado na Avenida Prefeito Gabriel Rosa, nº. 111, centro, Estiva (MG), telefone 0800 011 2600. 

 

6.DO CREDENCIAMENTO  

6.1. As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão credenciar-se, mediante 

apresentação de documento próprio, junto ao Agente de Contratação, no dia especificado no 

preâmbulo. 

6.2. No dia, hora e local designado para recebimento dos envelopes, cada empresa licitante poderá 

credenciar apenas um representante: seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e somente 

estes poderão atuar na formulação de propostas e na prática dos demais atos inerentes ao certame. 

No ato da Sessão Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência dos 

 necessários poderes para a representação ou credenciamento através da apresentação dos 

documentos, em original ou cópia autenticada, conforme abaixo: 

6.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio administrador ou diretor, deverá este, para 

que se promovam as devidas averiguações quanto à administração e gerência da sociedade, 

apresentar: 

a) Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;  

b) Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de 

sociedade por ações; 

 c) Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil; 

 d) Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 

certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

 e) Registro comercial, se empresa individual. 

6.4.Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo 

imprescindível, para que o credenciamento seja aceito a apresentação dos seguintes documentos: 

Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto; 

Procuração por instrumento público ou particular OU Documento de Credenciamento (modelo 

anexo II), da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado do documento indicados na alínea “c”, que comprove os poderes do mandante para a 

outorga. 

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, a inscrição no 

registro público de empresas mercantis. 

Observação 1: Em ambos os casos do item 4.4- a), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.  

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar 

a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o 

documento para os fins deste procedimento licitatório. 

 Observação 3: Os documentos apresentados em virtude do item 4.3 e 4.2 estão dispensados de 

apresentação dentro do envelope de habilitação 

   6.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

6.6. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser entregues a Agente de Contratação, no 

momento da licitação, separados dos envelopes 01 e 02. 

 6.6.1. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens anteriores não implicará a 

exclusão da   empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se das 

demais fases do procedimento licitatórios. 

6.6.2. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que 

se encontrarem devidamente credenciadas. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, 

sem que se efetive o devido credenciamento, somente participarão do certame com o preço constante 

no envelope de proposta. 
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6.7. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do certame 

beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006 deverão 

apresentar: 

6.7.1. Certidão Simplificada da Junta Comercial, conforme art. 8º. da IN nº. 103/2007 do 

Departamento Nacional do Registro do Comércio: “A comprovação da condição de microempresa 

ou empresa de pequeno porte pelo empresário ou sociedade será efetuada mediante certidão 

expedida pela Junta Comercial”. 

6.7.2. declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se do 

tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

Complementar nº. 123/2006. (modelo ANEXO VI) 

 

Obs.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 

123/2006 caracterizarão o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções prevista no item 13 deste edital. 

6.7.3. Para os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) A 

PARTICIPAÇÃO É EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

6.7.4.  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 3.5.3. Quando não 

houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempreendedor, 

microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório nos itens exclusivos, o Agente de Contratação convocará as demais 

licitante(s) para participar(em) deste item, conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006.  

6.7.5. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 

R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 

a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 

7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que 

também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração firmada por 

contador ou representante legal, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra 

como beneficiária. Os documentos não poderão ter sido emitidos há mais de 90 (noventa) dias. 

6.7.6. A não apresentação das Documentações citada nos itens 4.7., pelo licitante que queira 

beneficiar-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006, no momento do 

credenciamento, acarretarão a preclusão automática desse direito nas demais fases do processo 

licitatório, não podendo ser invocado posteriormente. 

 

7.DA PROPOSTA DE PREÇOS  

7.1.  A proposta dos itens, PREÇO GLOBAL, em que deseja disputar, cujo prazo de validade é 

fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, deverá ser apresentada em folhas numeradas e 

rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa e pelo responsável 

técnico da empresa, cujo nome e registro na entidade competente deverão ser claramente 

identificáveis, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá 

conter:  

a) razão social da empresa e CNPJ, dados bancários e dados de contato dos responsáveis 

(telefone e email);  

b) preço unitário dos materiais e mão de obra principalmente quanto aos subtotais de cada 

item, conforme Planilha Orçamentária, indicado em moeda nacional, onde deverão estar 

incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação 

ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora;  
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c) Cronograma físico financeiro;  

d) Planilha de detalhamento de BDI;  

Observação 1: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 

máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em 

eventual contratação. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto; 

7.2. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do 

objeto licitado; 

7.3. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório; 

7.4. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital; 

7.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 

condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais 

ofertados; 

7.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em 

submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital; 

 

 

8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES  

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na sala de Licitações, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

8.2. A Agente de Contratação juntamente com a equipe técnica de apoio verificará as propostas 

apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

  8.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores   

serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores 

distintos e decrescentes até a proclamação da vencedora.  

8.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances.  

8.5.  A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, 

obedecida à ordem decrescente das propostas classificadas, para fins de lance será considerado o 

valor global da empreitada.  

8.5..1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de no máximo 03(três) minutos para apresentar nova 

proposta.  

8.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  

8.6.1. O Agente de Contratação poderá decidir o intervalo dos lances ao curso do certame. 

 8.6. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 

penalidades constantes neste edital.  

8.7. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo agente de contratação, 

implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de 

apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será 

considerado para efeito de ordenação das propostas.Se a proposta de menor preço for 

inexequível/excessiva ou a licitante for inabilitada, a Agente de Contratação a desclassificará de 

forma fundamentada e examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda todas as condições do Edital. 

8.8. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de empreitada por preço unitário com critério de adjudicação pelo “MENOR PREÇO 

GLOBAL”, e o valor máximo para a contratação, podendo o agente de contratação negociar 

diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.7. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo agente de contratação, 

as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  
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8.8. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com a empreitada por preço 

unitário, com critério de julgamento pelo menor preço por empreitada GLOBAL apresentado, o 

agente de contratação verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparandoa com 

os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.  

8.9 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada 

vencedora a licitante que ofertar o menor preço pela empreitada global, desde que a proposta tenha 

sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de 

mercado. 

 

 8.10. Será considerada desclassificada a proposta financeira que apresentar valor global superior ao 

orçado.  

8.10.1. A desclassificação prevista acima busca evitar o chamado “jogo de planilhas”. 

8.11. Serão também desclassificadas as propostas que:  

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

 b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;  

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do 

item 7;  

d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis. 

 e) deixarem de cotar algum subitem/item cotado, neste caso, será desclassificada a proposta que 

deixar cotar um item;  

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório.  

8.12. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

8.13.. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, 

§ 2º, da Lei Complementar 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem 

ao item 3.5., deste edital. 

 8.13.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em 

até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.  

8.14. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor 

valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.  

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 

anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de  

classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, 

que se enquadrarem na hipótese do item 8.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 

previsto na alínea a deste item.  

8.15. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências 

do item 8.13 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 

originariamente de menor valor.  

8.16. O disposto nos itens 8.13 a 8.15, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

8.17.8 Nos termos da “ART 56(...) 5º da Lei 14.133/2021”, após o julgamento, o licitante 

vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, com os respectivos valores adequados ao valor final da 

proposta vencedora, utilizando para os preços unitários o mesmo desconto percentual 

concedido sobre o valor estimado da contratação. 

8.19.A Autoridade Competente é a responsável pela homologação do certame. 
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 9. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO  

9.1.Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos 

subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste item. 

 

9.2. Habilitação Jurídica 

9.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou; 

9.2.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado,  

em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou 

9.2.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício. 

9.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.2.5. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida até 180 (cento 

e oitenta) dias da data de abertura do certame. 

 

9.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.3.3. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda 

Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

9.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

9.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 

9.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

9.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

OBSERVAÇÃO 1: As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

 

 

OBSERVAÇÃO 2: Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério da administração, cujo termo inicial será o 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para comprovação da 

regularização da documentação. 

 

 

9.4. Qualificação Econômico-Financeira 

9.4.1. Certidão negativa de Falência, Concordata e/ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.           

 

9.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos  últimos dois exercícios social, 

mencionado expressamente em cada balanço o número do livro Diário e das folhas em que se 

encontra transcrito e o número do registro do livro na Junta Comercial, de modo a comprovar a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta; 
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a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) – deverá ser igual ou superior a 1,0, conforme fórmula abaixo:  

ILC = Ativo Circulante/ 

           Passivo Circulante 

 b) Índice de Liquidez Geral (ILG) – deverá ser igual ou superior a 1,0, conforme fórmula abaixo: 

 

ILG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo/  

           Prazo Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo  

 

c) Índice de Solvência Geral (ISG) – deverá ser igual o superior a 1,0,  

conforme fórmula abaixo: 

 ISG = Ativo Total / 

           Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

 

9.4.4.  Em se tratando se empresa criada neste exercício, deverá ser apresentado balanço de abertura, assinada 

pelo contador. 

 

 

9.5. Qualificação Técnica 

 

9.5.2. Registro/certidão de inscrição da empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) junto ao Conselho 

Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU), da região da sede da empresa, nos termos do art.67. inc. V da Lei Federal 14.133/2021; 

 

9.5.3. Capacidade técnico-operacional, comprovada por meio de atestado fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a prévia execução de 

obras/serviços de características similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior. 

 
9.5.4. Na assinatura do contrato a contratada deverá apresentar a Capacidade técnico-

profissional comprovada por meio da apresentação de Certidões de Acervo Técnico – CAT 

emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia eAgronomia – CREA, pelo Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo – CAU, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão da obra/execução do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – 

ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica –RRT, relativo à execução dos serviços. 

 

9.5.4.1. É indispensável à comprovação do vínculo do responsável técnico, que deverá ser 

diretor, sócio ou empregado integrante do quadro permanente da licitante, através de: 

Carteira de Trabalho e Previdência Social, Ficha ou Folha do Livre de Registro de 

Empregados, Contrato Social ou Contrato Particular Firmado Com a Empresa Proponente. 
 

 

9.5.5. Os atestados da Empresa e do (s) Profissional (is) devem corresponder a 50% (cinquenta por 

cento) das parcelas de maior relevância: 

 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM PISO INTERTRAVADO, TIPO RETANGULAR, ESP. 6CM, COM FCK DE 
35MPA, INCLUSIVE COLCHÃO DE AREIA, ESP. 6CM, PARA ASSENTAMENTO, COMPACTAÇÃO 
MECANIZADA, CARGA E DESCARGA MECÂNICA EM CAMINHÃO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DE PISO 
INTERTRAVADO 

585 M² 

COBERTURA EM TELHA METÁLICA GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, TIPO DUPLA TERMOACÚSTICA COM 
DUAS FACES TRAPEZOIDAIS, ESP. 0,43MM, PREENCHIMENTO EM POLIESTIRENO 
EXPANDIDO/ISOPOR COM ESP. 30MM, ACABAMENTO NATURAL, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA 
FIXAÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

115 M² 
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ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM BLOCO DE CONCRETO, ESP. 14CM, PARA REVESTIMENTO, INCLUSIVE 
ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO 

290 M² 

PISO EM GRANILITE/MARMORITE, ESP. 8MM, ACABAMENTO LAVADO TIPO FULGET, COR NATURAL, 
MODULAÇÃO DE (1X1)M, INCLUSO JUNTA PLÁSTICA 

145 M² 

 

 

 

9.5.6. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, modelo constante no Anexo XII.  

 

 

9.6. DECLARAÇÕES 

 

9.6.1. Declaração formal, conforme modelo anexo, de disponibilidade dos equipamentos adequados  

à realização do objeto( ANEXO VIII), bem como do pessoal técnico ligado à obra e, ainda, de 

indicação do(s) Responsável(eis) Técnico(s) pela execução do objeto da licitação, devidamente 

registrado(s) no CREA ou ao CAU assinada por representante legal ou por procurador/ credenciado, 

munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento, nos termos do modelo 

anexo VII.  

 

9.6.2. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de situação regular perante o Ministério do 

Trabalho. 

 

9.6.2.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel da empresa, firmada pelo responsável 

legal, atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação 

(conforme modelo do Anexo VII), bem como, a situação regular perante o Ministério do Trabalho, 

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 

(conforme modelo sugerido no Anexo IV). 

 

9.6.3. Declaração expressa de que o licitante para os fins de registro, que não possuem vínculo direta 

ou indiretamente com a Administração Pública FEDERAL, ESTADUAL ou MUNICIPAL, em 

conformidade com inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal, assinada pelo representante 

legal do licitante, conforme modelo do Anexo IX deste instrumento; 

9.6.4. Declaração de cumprimento da lei geral de proteção de dados – lei 13.709/2018, (ANEXO 

XI); 

 

9.7. Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser apresentados em original 

ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos 

extraídos pela internet. 

9.8. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam 

apresentados a Agente de Contratação ou à Equipe de Apoio para autenticação, após a 

protocolização; 

 

9.9. Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 

protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 

 

9.10. Os documentos fiscais que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, 

deverão ser datados dos últimos 120 (cento e vinte) dias até a data de abertura da Concorrência. 

 

9.11. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo  

com o previsto neste Título inabilitará o licitante. Após a entrega dos documentos para habilitação, 
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não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 

9.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

 

9.13. De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno 

porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.14. A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre 

que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência dacontratação, devidamente justificada. A não-

regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

9.15. As microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.16. Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 

apresentação do respectivo documento atualizado. 

9.17. Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 

empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial 

(salvo para os documentos que são emitidosapenas em nome da matriz). Quando a proposta for 

apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 

proposta. 

9.18. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

 10. DO JULGAMENTO  

10.1. No julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela licitante que habilitada e 

obedecendo a todas condições deste Edital, apresentar o empreitada por preço unitário com 

critério de adjudicação pelo “MENOR PREÇO GLOBAL” 

10.1.1. Em caso de empate, serão aplicadas as disposições do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. Caso a Agente de Contratação entenda que o preço apresentado seja inexequível, ele notificará 

o licitante, para que o mesmo comprove se seu preço é exequível, sob pena de desclassificação. 

10.3. Serão desclassificadas propostas que: 

a) Contiverem cotação de objeto diverso do requerido nesta licitação. 

b) Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem 

irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 

c) Apresentarem preços excessivos, incompatíveis com os valores de mercado ou manifestamente 

inexequíveis. 

10.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada, com acompanhamento em 

tempo por todos os participantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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12. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  

10.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

 11. DOS RECURSOS  

 11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis 

para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 

apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, No setor de Compras e Licitações da 

Prefeitura Municipal de Estiva/mg. 

11.1.1. As razões e contra-razões deverão ser apresentadas exclusivamente mediante protocolo, na 

sede da Prefeitura Municipal de Estiva, no horário das 08h00min às 16h00min, não sendo aceitos 

quaisquer outros meios de interposição, tais como email, correio ou qualquer outro meio de 

comunicação. 

11.2. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato da Concorrência, as quais 

serão reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contra-r azões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da Ata, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso. 

 

11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 

com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

11.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão e 

comunicado a todos os licitantes via email, e publicado na página eletrônica oficial da Prefeitura 

Municipal de Estiva/MG ( estiva.mg.gov.br). 

11.7. Decididos os recursos  ou transcorrido o prazo  para sua  interposição relativamente a 

Concorrência, a Concorrência devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, 

os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até 

o aceite do produto pelo Setor Requisitante. 

 

12.1. Homologada a licitação, ocorrerá a convocação do adjudicatário para assinatura do contrato 

e/ou retirada da Nota de Empenho, via e-mail, AR ou qualquer outro meio de comunicação que 

comprove a sua convocação. 

12.2. O não comparecimento no prazo da convocação, não assinatura, retirada e/ou recebimento dos 

respectivos instrumentos, ainda que parcial, salvo em face de motivo de força maior, devidamente 

justificado, comprovado e aceito pela Administração, acarreta a imediata perda do direito de 

contratar, sem prejuízo da sanção do item 13.1 “b”. 

12.2.2. Nesse caso a Administração, atendidas todas as condições, poderá convocar a licitante com 

preço registrado em 2º lugar para efetuar o fornecimento e assim por diante. 
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável;  

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
 

 

14.1. A licitante VENCEDORA deverá fornecer após a adjudicação e antes da assinatura de contrato Garantia de 

Execução Contratual equivalente a 5% (CINCO POR CENTO) do valor a ser contratado, conforme 

 

 disposto no Art. 98,da Lei Federal 14.133/2021, com LASTRO E VIGÊNCIA EQUIVALENTE a 30 DIAS 

posterior ao cronograma de conclusão da obra, sendo que, independentemente da forma de garantia elas serão 

restituídos até 30 (trinta) dias após a entrega DEFINITIVA do objeto contratual, e poderão ser apresentadas nas 

formas dispostas no art. 96, § 1º, I, II e III, da Lei federal 14.133/2021. 

 

14.2. Visando garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado perante à 

Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento, 

deverá a Contratada prestar garantia contratual, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 

contrato. 

 

14.3. A garantia será prestada na forma que a contratada optar dentro das hipóteses do § 1º do Art. 

96 da Lei n. 14.133/2021. 

 

14.4. A contratada terá o prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação 

e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia, a qual deve ser entregue junto ao 

Setor de Licitações. 

 

14.5. Caso opte pelo Seguro-garantia, deverá ser apresentada uma apólice com vigência igual ou 

superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes 

à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

 

14.6. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas 

convencionadas. 

 

14.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente. 

 

14.8. Utilizada a garantia, a CONTRATADA obriga-se a integralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis contado da data em que for notificada formalmente pela CONTRATANTE. 

 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15..2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.  

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
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aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficarão os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

 b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento  

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste 

edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

16. DA VALIDADE DO CONTRATO  

16.1. O objeto deverá ser executado, conforme cronograma físico-financeiro, a contar da data de 

Ordem de Início que será emitida pelo Setor de Obras e ou Prefeito Municipal, após assinatura do 

contrato. A presente contratação vigerá por 12 (doze) meses. 

 

17. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

17.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, 

com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 
I - Unilateralmente pela Administração: 
a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica a seus objetivos; 
b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência 

de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 

Lei; 

 

 
II - Por acordo entre as partes: 
a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do 

serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstâncias  

 

 

 

d) supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do 

pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

e) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
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objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 

17.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 

necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

 

17.3. Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 21.1 às contratações de obras e 

serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de 

desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias 

alheias ao contratado. 

 

17.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, 

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 

17.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 

não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

 

17.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer 

necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o 

do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do 

aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

17.7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor global do 

contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência 

de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

 

17.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 

adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados. 

 

17.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial. 

 

17.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

 

17.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 

14.133/2021. 

 

17.12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês. 
 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

18.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário 

que: 
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18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
18.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
18.1.3.dar causa à inexecução total do contrato; 

 
18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
18.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 
18.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
18.1.7.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 
18.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 
18.1.9.fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
18.1.10.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação18.1.12. praticar ato 

lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 
18.2.Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

 
18.2.1. advertência; 

 
18.2.2. multa; 

 
18.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

 
18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
18.3. As sanções seguirão todas as diretrizes postas no Art. 155 e seguintes da Lei n. 

14.133/2021. 

 
18.4.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
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de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 
18.5.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
18.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
18.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
18.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública, 

bem como o dano causado à Administração, a implantação ou o aperfeiçoamento de 

programa de integridade, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

19.PAGAMENTO  

 

19.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão de cada etapa, 

conforme cronograma, mediante a apresentação dos respectivos documentos de cobrança e planilha 

de medição, além de atestado emitido pelo Engenheiro desta Administração, a qual atestará a 

evolução da obra. 

19.2. O pagamento somente será efetuado mediante pagamento ou retenção relativo ao ISSQN 

(Imposto Municipal), INSS e demais retenções legais, quando aplicável, salvo comprovação de 

dispensa, a qual será analisada pela Administração. Deverá ser entregue junto à nota fiscal a 

comprovação de recolhimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias por parte da 

contratada.  

19.2.1. Caso a empresa não cumpra com as obrigações inseridas neste item, o valor correspondente a 

est nota fiscal poderá ser utilizado para a quitação das obrigações tributárias deste. 

 19.3. A empresa vencedora deverá colocar à disposição do Município, quando por este solicitado, a 

relação dos empregados relacionados ao objeto licitado na forma da instrução normativa do INSS. 

19.4. As Notas Fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão conter, preferencialmente, em local 

de fácil visualização, a indicação do número desta concorrência e o número do Contrato, a fim de 

acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento.  

19.5. O valor contratado é fixo e irreajustável pelo prazo de duração do contrato, excetuando a 



Página 20 de 46 

 

 

hipótese de manutenção do equilíbrio econômico financeiro decorrente de fato superveniente desde 

que não contrário ao interesse público e ao princípio da economicidade, devidamente comprovado. 

 

 

20 - OBRIGAÇÃO DAS PARTES  

 

20.1. São obrigações deste órgão licitante, além das obrigações resultantes da observância da 

Lei nº 14.133/2021: 

a) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir integralmente a 
proposta apresentada, observando-se as normas da respectivo edital e  contrato; 

b) Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos que 

eventualmente venham a ser solicitados sobre o objeto deste certame; 

c) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato ou similar; 

d) Atestar notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à contratada; 

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais. 

 

20.2. São obrigações da Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 

14.133/2021: 

a) A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao 

serviço, bem como as normas de segurança do trabalho.  

b)  A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o memorial descritivo, planilha 

orçamentária e o cronograma físico financeiro. 

c)  A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS 

relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à 

Administração os comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários.  

d) A empresa contratada será responsável pelo recolhimento e destinação dos resíduos sólidos, sem 

ônus adicional ao Município.  

e) Na data de início da obra, a empresa deverá apresentar a matrícula da obra no INSS e a ART ou 

RRT de execução.  

f) A empresa vencedora deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento dos serviços:  

I. Destinar, em local apropriado, dependência para atendimento à obra, guarda de projetos, memorial 

descritivo, especificações técnicas e demais documentos e elementos necessários.  

II. Manter, no local da obra, responsável pela mesma, com poderes para responder pela empreitada, 

acolhendo as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município, fornecendo todas as 

informações e esclarecimentos solicitados. 

g)      Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a 

devida anuência desta Prefeitura Municipal de Estiva/ MG. 

h)       A contratada deverá fornecer relatório fotográfico, conforme modelo fornecido pela 

secretaria de obras, de todos os serviços realizados em todas as medições. 
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21.ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 

21.1. O contrato a ser celebrada poderá ser alterado, além do previsto no presente Edital, na forma e  

condições estabelecidas no artigo 124, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

 

22.FRAUDE E CORRUPÇÃO  

 
22.1. - Da Fraude e Corrupção: 

 

22.1.1.Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo 

licitatório e a execução do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e 

documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na Lei 

Federal 14.133/2021, buscando conduzir seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção 

e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013. 

 
22.1.2. Os licitantes devem observar e o Contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para 

os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
22.1.2.1.“Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução de contrato; 

 
22.1.2.2.“Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

 
22.1.2.3.“Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não- competitivos; 

 
22.1.2.4. “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato. 

 
22.1.2.5. “Prática Obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula; 

(II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

 
22.2.Da Lei Geral de Proteção de Dados 

 
22.3.É vedada aos licitantes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado, 
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23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

mantendo-se sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 

criminal. 

 
22.3.1. A deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o 

intuito de proteger os dados pessoais repassados. 

 
22.3.2. A licitante fica obrigada a comunicar ao Setor de Licitações, qualquer incidente de 

acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 

como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

22.3.4. Deverá haver cooperação no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 

direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em 

vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 

Ministério Público e Órgãos de controle administrativo em geral; 

 
22.3.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

 

23.1.  A Agente de Contratação ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos 

termos do art. 59, § 2º, da Lei n. 14.133/2021. 

23.2. As normas que disciplinam o certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

a) Salvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital observarão o horário de 

Brasília (DF). 

b) Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão consecutivos. 

c) Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis. 

 

23.3. Os prazos em horas úteis obedecem ao horário de funcionamento da Prefeitura 

Municipal de Estiva, nos dias e horário de segunda a quinta-feira, nos horários das 08h00min 

às 17h00. 

23.4. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto da contratação, 

salvo a devida autorização por parte da Prefeitura Municipal de Estiva/MG, nos termos do Art. 122 

da Lei n. 14.133/2021. 

23.5. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as alterações que se 

fizerem necessárias, nos termos do art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 

23.6. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente de fato 

superveniente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou 

provocação de terceiros, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização 

por esses fatos. 

23.7. As empresas licitantes são totalmente responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

23.8. A Agente de Contratção juntamente com Equipe de Apoio e Assessoria Jurídica, no interesse 

público, poderá relevar simples omissões ou erros meramente formais observados na documentação 

e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação 

e a segurança jurídica na eventual contratação. 

23.9. Em qualquer momento, será possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo; 
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23.10. As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor do 

cumprimento do princípio da ampla concorrência entre os interessados, sem comprometimento da 

segurança da futura aquisição; 

23.11. Fica eleito o foro da Comarca de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, para solucionar 

quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

             Estiva, 21 de Outubro de 2025. 
 

 

 

 

 

 

 

Ana Paula Marques Mendonça 

Diretora Municipal de Compras e Licitações 



 

 

 

 

 

 
 

 

(ARQUIVOS EM ANEXO) 

 

 

Anexo I - Projeto Básico;  

 Projeto Arquitetônico; 

 Projeto Bombeiro; 

 Projeto de Implantação; 

 Projeto Elétrico; 

 Projeto Estrutural; 

 Projeto Hidráulico; 

 Projeto Paredes de Contenção; 

 Projeto SPDA; 

 Memorial Descritivo; 

 Caderno de Especificações; 

 Memória de Cálculo; 

 Planilha Orçamentária de Custos; 

 Planilha de Composição do BDI; 

 Cronograma Físico-Financeiro 

 

ANEXO I 

Projeto Básico 

 

 



 

 

 

 

 

 
 

 

Concorrência nº.º 003/2025 

 

 

A empresa ……..(razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ............................ , 

sediada na ......................., neste ato representada pelo (a) Sr(a) ............................. portador da 

cédula de identidade RG nº ......................, residente e domiciliado na ..................... , inscrito no CPF 

sob o nº ...................., CREDENCIA o(a) Sr.(a......................, ..................... (cargo), portador(a) da 

Carteira de Identidade RG nº............................ e do CPF n º .................................. , para representá-la 

perante a Prefeitura Municipal de Estiva/MG, na Licitação realizada sob a modalidade 

Concorrência n. 003/2025 podendo assim retirar editais, rubricar documentos e propostas, 

formular lances, negociar preços em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de 

fornecimento de materiais/produtos, firmar compromissos, enfim, praticar todos os atos que se 

fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 

 

 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

 

 

 

*(Entregar Fora do Envelope) 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 

ANEXO II 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 



  

 

 

 

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

Concorrência Nº 003/2025 

 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

 

A empresa ___________________________________ vem apresentar proposta, para execução da obra de 

construção da Policlínica do Muncípio de Estiva/MG, conforme especificado no projeto básico e planilha 

orçamentária, através de execução por empreitada por preço unitário com critério de adjudicação pelo 

“MENOR PREÇO GLOBAL”, em conformidade com os projetos executivos, especificações técnicas, 

memoriais, planilhas e demonstrativos apensos ao edital de licitação PRC nº 80/2025, Concorrência  nº 

003/2025, da Prefeitura Municipal de Estiva.  

Para tanto propõe a execução da obra pelo valor de R$ _________________ , ___ ( 

__________________________________________ ), sendo R$ ......... (...............) correspondentes à mão de 

obra e R$ ............ (................) à materiais.  

O prazo de execução da obra é de _________________ meses a partir do 5º dia após a assinatura do 

contrato.  
 

Declaro que estão inclusas no valor orçado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos 

os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, todos 

gastos com transporte e entregas do objeto. 

 

   A empresa vencedora do certame deverá fornecer ART de execução de obra . 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega e Pagamento: Conforme Edital. 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
 

 

 

 

 

 

 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Insc. Est: 

Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) Campo 

Obrigatório 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-MAIL: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da Agência: 



  

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

Concorrência n°º 003/2025 

 

 

 

 

 

Declaramos, em atendimento ao previsto na Concorrência nº.003/2025, que não possuímos, 

em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) anos em qualquer trabalho. 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 

expressamente. 

 

 

 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no envelope de habilitação. 

 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA nº 003/2025 

Processo licitatorio nº 080/2025 

 

 

 

A.......(razão social da empresa), CNPJ Nº..........................., localizada à 

..........................................., declara, em conformidade com a Lei n.º 14.133/2021 (art. 62 e 70), que 

cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório no Município de Estiva– 

estado de Minas Gerais– Processo licitatorio nº 080/2025 , Concorrência.º 003/2025. 

 

 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no envelope de habilitação. 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

Anexo VI  

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO 

PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR 

Nº123/2006) 
 

 

 

 

Eu, , portador (a) da Carteira de Identidade R.G. nº.  – SSP/     e do CPF/MF nº , 

representante da empresa ,  CNPJ/MF  nº  , solicitamos na condição de 

MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação, 

modalidade Concorrência n.º 003/2025, seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com 

base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006. 

 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da 

Lei Complementar Federal nº. 123/2006. 

 

(Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida 

pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte.) 
 

 

 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável CNPJ da empresa 

 

 

*(Entregar Fora do Envelope) 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

Anexo VII 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 

 

 

 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2025 
 

 

A...........(razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob o n.º. localizada à......................................, 

DECLARA, em conformidade com a Lei Federal nº. 14.133/2021, que não existem fatos supervenientes a esta 

licitação que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame licitatório no Município de Estiva – Estado 

de Minas Gerais – Concorrência n.º 003/2025. 

 

 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 



  

 

 

 

ANEXO VIII 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS E DO PESSOAL 

TÉCNICO ADEQUADO E DE INDICAÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) PELA 

EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO.  

 

 

 

 

 

Declaro (amos), sob as penas da Lei, que a Empresa ……….........…………………… …….…, CNPJ 

nº. ......................................………..., dispõe dos equipamentos e pessoal técnico adequados para a execução do 

objeto da licitação. DECLARO(AMOS), ainda, que será(ao) Responsável(is) Técnico(s) pela execução dos 

serviços objeto do presente certame, os Srs.(as) ................................................................., inscrito(s) no CREA/ 

CAU sob os n.º(s) ……….....…...., pertencente(s) ao quadro permanente e/ou Contrato de Prestação de Serviço, 

conforme comprovam os documentos em anexo. .................................., ... de ..................... de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

 

 

 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no envelope de habilitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 
 

 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE SERVIDORES PÚBLICOS EM SEU QUADRO DE 

FUNCIONÁRIOS, DIRETORES OU SÓCIOS 

 

 

Concorrência Nº 003/2025 

 

 

Declaramos, em atendimento ao previsto no Concorrência nº 003/2025, que não possuímos, 

em nosso quadro de funcionários, servidores ou membro da Administração da Prefeitura Municipal 

de Estiva, Estado de Minas Gerais, mesmo subcontratado. 

 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no envelope de habilitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

ANEXO X 

FICHA CADASTRAL 
Concorrência nº  003/2025 

 OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução da obra de construção da Policlínica 

Municipal de Estiva/MG 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: …........................................................................ 

Nome Fantasia ............................................................................... 

CNPJ: ....................................................................................... Inscrição Estadual 

…..................................................... 

Inscrição Municipal.......................................................... 

Empresa Optante Pelo Simples: (  ) Sim ( ) Não 

 

MARQUE QUAL A CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

Micro Empresa ( ) Empresa De Pequeno Porte ( ) Empreendedor Individual Outros ( ) Qual 

….................................................. 

 

Endereço Completo: ......................................................... 

E-mail: ...................................................................................... 

Telefone: ............................................................................... 

 

Tipo Da Empresa: 

( ) Individual ( ) LTDA 

( ) S/A 

( ) Outros. Qual ….................... 

 

DADOS DOS SÓCIOS CONSTANTES NO CONTRATO SOCIAL: 

Nome Completo: 

Cpf : 

Data do Registro do Contrato na Junta Comercial: 

Nome Completo: 

Cpf: 

Data do Registro do Contrato Na Junta Comercial 

 

DADOS BANCÁRIO: (É OBRIGATÓRIO QUE A CONTA ESTEJA EM NOME DA EMPRESA 

PARTICIPANTE) 

Banco:................................. 

Agência:............................. 

Conta.................................. 

 

DADOS DA PESSOA RESPONSÁVEL QUE ASSINARA O CONTRATO CASO A EMPRESA 

SEJA VENCEDORA 

Nome: ........................................................ Cargo ................................ 

Estado Civil …....................................................................................... 

Rg: .....................................Ssp/ ........................................................ 

Cpf: ............................................................................................ Endereço: …....................... 

Telefone:................................ 
 

 

 

Assinatura e Carimbo 

 

OBSERVAÇÃO: É OBRIGATÓRIO O PREENCHIMENTO DE TODOS OS CAMPOS ACIMA. 

 
 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no envelope de habilitação.



  

 

 

 

ANEXO XI 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

 

 (Razão Social da Empresa LICITANTE)____________, inscrita no CNPJ sob o 

n° ________________________, sediada na _______(endereço completo), DECLARA, 

sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específica, conforme disposto no Art. 63, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021.  

 

 

___________________, ____ de ____________ de 2025.  

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

(Nome e assinatura do Declarante) 

Carimbo de CNPJ do licitante 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no envelope de habilitação. 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

ANEXO XII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS – LEI 13.709/2018, (LGPD); 

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, 

sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis–repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados essoais 

dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, do  RG, 

endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, nacionalidade, endereço, dados bancários. 

4. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo 

CONTRATANTE. 

1.  A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 

24h, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer formal de tratamento 

inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

 

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no envelope de habilitação. 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

ANEXO XII 

MINUTA DE CONTRATO Nº 000/2025, FUNDADO 

NO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 080/2025, PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 

DE CONSTRUÇÃO DA POLICLÍNICA MUNICIPAL 

DE ESTIVA/MG, EM CONFORMIDADE COM AS 

CLAÚSULAS E CONDIÇÕES ABAIXO: 

 

Por este instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE ESTIVA, Estado de Minas Gerais, através da 

PREFEITURA MUNICIPAL, com sede na Avenida Prefeito Gabriel Rosa, n.º 171, inscrita no 

CNPJ. sob nº 18.675.918/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor 

XXXXXXXXX, portador do CPF nº XXXXX e RG nº XXXXXXX, residente e domiciliado nesta 

mesma Cidade, aqui designado CONTRATANTE; e, de outra parte a empres XXXXX ,  

inscrita  no  CNPJ  sob  nº    .   .   /   -  Inscrição  Estadual  n.º  .  .  . - , 

estabelecida à  , no Município de  , neste ato representado pelo seu titular, o(a) Sr.(a)

  , portadora do CPF nº    .   .   - e RG n.º    , residente e domiciliado 

(a)    doravante denominada CONTRATADA; tem entre si como justo e contratado a 

contratação de empresa especializada Contratação de empresa especializada para a execução da obra 

de construção da Policlínica Municipal de Estiva/MG, cuja celebração foi precedida do Processo 

Licitatório n.º 080/2025, Modalidade Concorrência Pública n.º 003/2025, instaurada no dia    de 

  de 2025 e homologada no dia    de   de 2025, e que se regerá pela Lei nº 14.133/2021, 

atendidas as cláusulas e condições que enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA I – OBJETO  
 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para a Contratação 

de empresa especializada para a execução da obra de construção da Policlínica Municipal de 

Estiva/MG. 

 

1.2. O objeto desse contrato será executado em regime de empreitada global.  

 

1.3. A descrição dos trabalhos, o modo de execução dos serviços, qualidade e quantidade de 

materiais empregados constam nos documentos vinculados ao Edital de Concorrência Pública nº 

003/2025 e correspondem a: Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Projetos, Plantas e 

Cronograma FísicoFinanceiro e aos documentos da Proposta Financeira. 

 
 

 CLÁUSULA II – VALOR DO CONTRATO  

O valor global do presente contrato é de R$..................... (..................),sendo R$ ......... (...............) 

correspondentes à mão de obra e R$ ............ (................) à materiais o qual corresponde à execução dos 

serviços, fornecimento dos materiais, a utilização dos equipamentos, instalações e todos os demais 

encargos, custos diretos e indiretos desta empreitada, inclusive tributos, contribuições sociais e 

encargos trabalhistas.    

Obtidos pelos preços, unitário e global, conforme Relação Anexa, propostos pela contratada, indicados na 

proposta comercial, e constituirá única obrigação de pagamento a cargo do município pela inteira execução do 

objeto cont 

 

 CLÁUSULA III – PAGAMENTO  

3.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão de cada etapa, 

conforme cronograma, mediante a apresentação dos respectivos documentos de cobrança e planilha de 

medição, além de atestado emitido pelo Engenheiro desta Administração, a qual atestará a evolução da 

obra.  

3.2. O pagamento somente será efetuado mediante pagamento ou retenção relativo ao ISSQN 



  

 

 

 

CLÁUSULA IV – REAJUSTE DE PREÇOS 

CLÁUSULA V – DA VIGÊNCIA 

(Imposto Municipal), INSS e demais retenções legais, quando aplicável, salvo comprovação de 

dispensa, a qual será analisada pela Administração. Deverá ser entregue junto à nota fiscal a 

comprovação de recolhimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias por parte da 

contratada. 

 3.2.1. Caso a empresa não cumpra com as obrigações inseridas neste item, o valor correspondente a 

nota fiscal poderá ser utilizado para a quitação das obrigações tributárias deste.  

3.3. A contratada deverá colocar à disposição do Município, quando por este solicitado, a relação dos 

empregados relacionados ao objeto licitado na forma da instrução normativa do INSS.  

3.4. As Notas Fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão conter, preferencialmente, em local de 

fácil visualização, a indicação do número desta concorrência e o número do Contrato, a fim de 

acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  

 

 

4.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice INPC, cuja data-base está 

vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  

4.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

4.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer.  

4.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

4.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

4.7. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 

5.1.O objeto deverá ser executado no prazo conforme cronograma físico-financeiro, a contar da data 

de Ordem de Início que será emitida pelo Setor de Engenharia e ou Prefeito Municipal e o contrato 

terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura.  

5.1.1. A empresa terá de iniciar as obras em prazo que respeite o limite previsto nos cronogramas 

físicofinanceiros que são independentes em cada item.  

5.1.2. Na data de início da obra, a empresa DEVERÁ apresentar a matrícula da obra no INSS 

e a ART ou RRT de execução.  

5.2. A empresa contratada será responsável pelo recolhimento e destinação dos resíduos sólidos, sem 

ônus adicional ao Município. 

 5.3. A empresa será responsável pela colocação de todas as instalações provisórias e de sinalização 

de segurança, sem qualquer ônus adicional ao previsto na planilha.  

5.4. A empresa vencedora deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento dos serviços: 

 I. Destinar, em local apropriado, dependência para atendimento à obra, guarda de projetos, 

memorial descritivo, especificações técnicas e demais documentos e elementos necessários.  

II. Manter, no local da obra, responsável pela mesma, com poderes para responder pela empreitada, 

acolhendo as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município, fornecendo todas as 

informações e esclarecimentos solicitados. 

5.5. Decorrido o prazo fixado para a conclusão do objeto, havendo plena e efetiva satisfação de todas 

as obrigações assumidas e comprovada a perfeição dos serviços executados, o Município expedirá o 

termo definitivo de recebimento da obra. 

5.6. Não obstante a expedição do termo definitivo, a empresa vencedora responderá pela solidez e 

segurança dos serviços executados, eventuais vícios ocultos, inclusive no atinente aos materiais e 

equipamentos empregados e aplicados, durante o prazo de 5 (cinco) anos, em consonância com o 



  

 

 

 

CLÁUSULA VI – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie. 

 5.6.1. Permanece resguardado o direito do contratante em promover a devida cobrança 

administrativa e judicial tanto em relação às penalidades contratuais, quanto em relação aos danos 

gerados. 

 

6.1. As despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à conta de recursos 

orçamentários municipais, conforme as seguintes dotações orçamentárias: 

         Ficha 643 

 

 

 CLÁUSULA VII –EXECUÇÃO e OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

7.1. Ficam sob a exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as OBRIGAÇÕES E 

ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS, E COMERCIAIS 

inerentes ao objeto desta contratação, bem como a concordância da possibilidade de 

eventual tributação na fonte de obrigações sociais e tributárias cuja competência seja do 

Município. 

 

7.2. A CONTRATADA responde, por danos causados à CONTRATANTE, ou a terceiros. 

 

7.3. A CONTRATADA deverá manter o preço apresentado até o final da execução do 

presente instrumento, salvo situações excepcionais devidamente justificadas e 

fundamentadas. 

 

7.4. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de 

caso fortuito ou de força maior, que gere fato impeditivo da execução do contrato. 

 

7.5. A CONTRATADA não poderá transferir direitos e ou obrigações, no todo ou em parte, 

decorrentes deste procedimento sem previa autorização da contratante. 

 

7.6. A contratada se compromete, nos casos de fiança bancária ou seguro garantia, a renovar 

a garantia de forma proporcional ao remanescente, em momento prévio ao seu vencimento, 

sob pena de rescisão unilateral do contrato esteado em descumprimento parcial dele. 

 

7.7. É obrigação da CONTRATADA executar a obra, obedecendo às especificações, itens, 

subitens, elementos, projetos, desenhos, detalhes, instruções fornecidas pelo Município e 

condições gerais e específicas do edital e seus ANEXOS. 

7.8. Constituem obrigações da CONTRATADA providenciar as instalações de canteiro, as 

instalações provisórias de energia elétrica, de água, esgoto e de comunicação necessárias à 

execução da obra, bem como os testes dos equipamentos por ela instalados. 

 

7.9. Os barracões e as instalações provisórias de água, de esgotos, de energia elétrica e de 

comunicação etc., que compõem o canteiro de obras, são de propriedade do Município. 

 

7.10. A CONTRATADA deverá instalar, manter e operar o canteiro de obras, de propriedade 

do Município e proceder à desmontagem de todas as construções provisórias ao final das 

obras e entrega ao Município, bem como executar a limpeza e remoção de todo o material 

que esta julgar indesejável. 

 

7.11. Eventuais anormalidades que a CONTRATADA apure ter ocorrido no projeto, na 

execução da obra e que possam comprometer a sua qualidade, deverão ser comunicadas por 



  

 

 

 

escrito ao Município de Borda da Mata, sem prejuízo de sua responsabilidade. 

 

7.12. A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os encargos 

referentes a direitos autorais sobre projetos, desenhos, processos construtivos e patentes 

sujeitas a "royalties" ou outros encargos semelhantes, por ela usados durante o 

desenvolvimento dos trabalhos. 

 

7.13. O pessoal alocado pela CONTRATADA para prover a execução da obra deverá ser 

adequado e capacitado, em todos os níveis de trabalho. 

 

7.14. A CONTRATADA, como única empregadora do seu pessoal, se compromete a segurá-

lo contra riscos de acidentes de trabalho e a observar rigorosamente todas as prescrições 

relativas às leis trabalhistas e de previdência ou correlatas, em vigor no país, sendo a única 

responsável pelas infrações que o seu pessoal cometer. 

 

7.15. A CONTRATADA se obriga a reforçar o seu parque de equipamentos e 

colaboradores, quando necessária à recuperação de atraso existente, ou quando constatada a 

sua inadequação, e, ainda, a substituí- lo por defeitos ou más condições de operações, não 

importando tais procedimentos em ônus para o Município de Estiva. 

 

7.16. A CONTRATADA se compromete a cuidar da conservação e da integridade dos 

materiais e equipamentos instalados e a instalar, até o efetivo recebimento da obra pelo 

Município, bem como indenizá- la no caso de extravio, avaria parcial, destruição total ou 

furto e outras situações que possam ocasionar prejuízos ao Município. 

 

7.17. A CONTRATADA se obriga, também, a: 

 

a) Executar e manter em boas condições a sinalização diurna e noturna das vias 

públicas, com vistas a garantir boas condições de tráfego, se responsabilizando civil e 

criminalmente pela segurança do trânsito, durante o período de obras; 

b) Providenciar a instalação de placas exigidas por lei, alusivas ao responsável 

técnico, e nas demais placas porventura exigidas, fazer constar o nome das entidades 

cofinanciadoras da obra; 

c) Executar todas as obras com as devidas precauções, objetivando evitar danos a 

terceiros, bem como às obras em execução; 

d) Reconhecer a autoridade do Município de Estiva o direito de embargar e interditar 

as obras, caso a CONTRATADA descumpra as exigências contidas na Lei federal n° 

6.514/77, ficando está sujeita às multas provenientes de quaisquer autuações, sendo a 

CONTRATADA a única responsável civil e penalmente pelo descumprimento de tais 

normas. 

7.18. Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.A 

CONTRATADA se compromete a ressarcir os 

danos ou prejuízos causados ao Município e às pessoas e bens de terceiros, ainda que 

ocasionados por ação ou omissão do seu pessoal ou de prepostos. 

 

7.19. Cabe exclusivamente à CONTRATADA responsabilizar-se, civil e tecnicamente, pelas 

obras decorrentes deste contrato, perante o Município e a terceiros, abrangendo erros, 

omissões, negligência, imperícia e imprudência cometidos por seus empregados e/ou 

prepostos, na forma do que dispõe o art. 618 do Código Civil. 



  

 

 

 

 

7.20. Caberá ainda à CONTRATADA o fornecimento e a manutenção de um Diário de 

Obras, permanentemente disponível e atualizado, no local, para lançamento. Serão 

obrigatórios dentre outros os seguintes registros: 

 

a) Pela CONTRATADA: Condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos 

trabalhos, falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência, consultas à 

fiscalização do Município de Rubiataba, datas de conclusão das etapas caracterizadas no 

cronograma aprovado, acidentes ocorridos, respostas às interpelações da fiscalização, 

eventual escassez de material que dificulte a execução da obra; 

b) Pela fiscalização: juízo formado sobre o andamento da obra, tudo em função do 

cumprimento do projeto, especificações e prazos, observações sobre os lançamentos da 

CONTRATADA, solução às suas consultas, restrições que lhes pareçam cabíveis quanto ao 

andamento da obra e o desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e equipes, etc. 

 

7.21. Promover e apresentar Cadastro CNO, da obra, nos casos em que houve necessidade 

legal, nos termos da Instrução Normativa RFB Nº 1845, de 22 de novembro de 2018. 

 

7.22. A contratada deverá apresentar sempre que solicitado pela administração, toda a 

documentação comprobatória inerente à situação de regularidade fiscal, trabalhista e outras 

nos termos do edital, sob pena de aplicação das sanções editalícias e contratuais. 

 

7.23. Das obrigações e responsabilidades da contratante: 

 

7.24. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste contrato mediante a 

apresentação de documento hábil de liquidação, bem como promover todos os atos inerentes a retenção na 

fonte das obrigações sociais e tributárias. 

 

7.25. Promover os atos iniciais necessários ao início da obra conforme obrigações estatuídas no Edital, bem 

como manter estas obrigações no decorrer da execução, salvo a prática de atos ilegítimos que não depender de 

sua responsabilidade direta. 

 

7.26. O município deverá prestar à CONTRATADA todas as informações julgadas necessárias, quando 

solicitadas por escrito, em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos. 

 

7.27. Executar os serviços licitados, arcando com eventuais prejuízos causados ao Município de 

Estiva/MG, provocados por ineficiência ou irregularidades dos produtos. 

7.28. A contratada deverá fornecer relatório fotográfico, conforme modelo fornecido pela 

secretaria de obras, de todos os serviços realizados em todas as medições.   
 7.29 . Acatar e respeitar as normas administrativas do Estiva/MG no decurso do desenvolvimento do 

objeto ora licitado.  

 

 

 CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO  
 

8.1. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução deste Contrato. O 

Contratante, através de funcionário especialmente designado, acompanhará e fiscalizará sua 

execução, sem de qualquer forma restringir a plenitude desta responsabilidade. 
 

8.2. Todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com a execução, 

feitas pelo Contratante ou seus prepostos, a Contratada ou vice-versa, nas hipóteses em que couber, 

somente produzirão efeitos vinculatórios desde que processadas por escrito. 
 

 



  

 

 

 

 CLÁUSULAO IX – SANÇÕES  

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações definidas em Lei ficará sujeito, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas no Art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 30 % 

(trinta por cento) sobre o valor total da ata de registro de preços, do valor do contrato licitado ou do 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 desta Lei; 

c) As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

d) No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada 

multa 

indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado. 

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Admintração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à Detentora, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

9.6.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

9.7. . Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização; 

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846 de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 

9.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021 e subsidiariamente na Lei n.º 9.784/1999; 

9.10. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, bem como da aplicação das 

sanções caberá apresentação de defesas e recurso na forma e prazos estabelecidos pela Lei 



  

 

 

 

14.133/2021. 
 

 

 CLÁUSULA X– RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma físico-financeiro, por meio de Termo Aditivo  

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

 b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

10.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

10.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

10.4.3. Indenizações e multas. 
 

 CLÁUSULA XI – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  
 

11.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
 

 CLÁUSULA XII – RESPONSABILIDADES  
 

12.1.Contratante: 

  12.1.1. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva execução do objeto dete contrato, conforme 

ajuste   representado pela nota de empenho; 

12.1.2. Aplicar as penalidades, quando for o caso; 

Prestar toda e qualquer informação, necessária à perfeita execução da nota de empenho; 

12.1.3. Efetuar o pagamento no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal acompanhada das 

certidões de regularidade, devidamente atestada, no setor competente; 

12.1.4.. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

 12.1.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de liquidação    

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 

monetária 

12.1.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, em conformidade com os projetos executivos, 

especificações técnicas, memoriais, planilhas e demonstrativos apensos ao edital de licitação para 

fins de aceitação e recebimento. 

12.1.7. O objeto desta licitação deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, desde já, 

estabelecido que o recebimento da Secretaria Municipal responsável e por servidores habilitados 

indicados para tal fim e caso não satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem quaisquer 

incorreções, não serão aceitos. 
 

12.2. Contratada: 

12.2.1. Executar o serviço de acordo em conformidade com os projetos executivos, especificações 



  

 

 

 

técnicas, memoriais, planilhas e demonstrativos apensos a esste edital de licitação . 

12.2.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

12.2.3. Comunicar a Administração os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

12.2.4. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

12.2.5. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se 

obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

12.2.6. Responsabilizar- se pela fiel execução do objeto no prazo estabelecido no Projeto básico e 

neste Edital; 

12.2.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Projeto Básico/Termo de Refêrencia; 
   

12.2.8. Receber o pagamento, conforme o disposto neste Edital; 

12.2.9. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão Gerenciador, cujas reclamações 

se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão, imediatamente e por escrito, de 

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 

12.2.10.  Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Órgão Gerenciador, no tocante da entrega do 

obejto pactuado, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato. 

12.2.11. Comunicar imediatamente ao Órgão Gerenciador qualquer alteração ocorrida no endereço, 

conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

12.2.12. Manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.2.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8. 078 de 1990); 

12.2.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

 CLÁUSULA XIII – ACRÉSCIMO, SUPRESSÃO  
 

13.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou 

supressão de até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do caput. do art. 125 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
 

 

 CLÁUSULA XIV – REGIME LEGAL  
 

14.1.O presente contrato é regido pelas disposições da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, 

complementadas suas cláusulas pelo edital origem, às peças integrantes; aos direitos e 

responsabilidades das partes; ao recebimento do objeto; à fiscalização; à cessão do contrato; à 

medição e pagamento; à rescisão e penalidades; à resolução do contrato; à publicidade; à 

responsabilidade civil e aos tributos, obrigações trabalhistas e previdenciárias, que integram, em seu 

inteiro teor, este instrumento de contratação, independente de transcrição. 
 

 CLÁUSULA XV – FORO  
 

15.1. As partes contratantes elegem para solução judicial de qualquer questão oriunda do presente 

contrato, o foro de  Pouso Alegre / MG. 
 

15.2. E, por acharem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas 

testemunhas que a tudo assistiram. 



  

 

 

 

 

 

Estiva – MG, XX de XXXXXX de 2025. 

 

 

  

MUNICÍPIO DE ESTIVA - CONTRATANTE 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx - CONTRATADA 

xxxxxxxxxxxxxxxxx – Sócio 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

ANEXO XIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 
 

 

Á 

Agente de Contratação 
 

 

 

Atestamos, para cumprimento do Edital de licitação referente ao procedimento licitatório n
o
 80/2025, 

Concorrência nº 003/2025  que a Empresa _____________________, representada neste ato por seu 

representante, o Sr.(a) ______________________, devidamente credenciado junto ao CREA ou CAU,  

portador do documento de identidade n
o
 ___________ visitou os locais onde serão realizadas as obras e 

serviços, objeto da licitação em questão, em xx/xx/2025 na companhia de um servidor designado pela 

Secretaria Municipal de Obras do Município de Estiva (MG). 

  

 

Estiva,  de                               de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

Técnico designado pela empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no envelope de habilitação. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

ANEXO XIV 

 

 

 

 

 

MODELO  DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA. 

 

 

Á 

Agente de Contratação 
 

 

A empresa x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. CNPJ x.x.x.x.x.x.x., DECLARA para os fins do Processo Licitatório 

n.º 0080/2025 modalidade CONCORRÊNCIA n.º 003/2025 que por deliberação única e exclusiva da 

declarante, a mesma não participou da visita técnica disponível no referido processo licitatório, sendo de sua 

total responsabilidade e conhecimento as condições de realização dos serviços, não recaindo em nenhuma 

hipótese qualquer responsabilidade sobre o Município ou argumento futuro quanto à não visitação antecipada. 

 

 

 

Estiva,  de                               de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

Técnico designado pela empresa 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no envelope de habilitação. 
 

 

 


